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RE 100.406
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Autoriza a concessão de isenção
de pagamento do IPTU incidente
sobre prédios onde funcionam
templos de qualquer culto e
instituições sociais sem fins
lucrativos.

•

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

-4

Art. 1° - Fica autorizada a concessão de isenção do IPTU incidente sobre
imóveis onde funcionam TEMPLOS de qualquer religião e instituições socia'r54
sem fins lucrativos.

Art. 2° - Poderão beneficiar-se da isenção de que trata o artigo anterior, cj--¡
templos que fizerem comprovação da atividade religiosa através da exibição crã
respectivo contrato de locação ou quaisquer outros documentos que comprove
cessão por empréstimo, comodato ou doação do imóvel.	 42.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos aos pedidos de reconhecimento de imunidade devidamente
protocolados até esta data.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações próprias, suplementadas se necessário.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei objetiva corrigir uma injustiça provocada
por entendimento da Procuradoria Geral da Municipalidade a propósito do IPTU
incidente em propriedades onde funcionam TEMPLOS de qualquer religião.

Até bem pouco tempo a Municipalidade, mediante o requerimento
dos Templos definia o reconhecimento da imunidade do IPTU, estabelecida
pelo art. 150 — VI —"b" da Constituição Federal, que veda instituir impostos
sobre os mesmos.

A nova administração, todavia, entendeu que a imunidade somente
seria reconhecida se a propriedade fosse do próprio templo e não alugada,
exarando para tanto novo parecer.

Incluímos para efeito do beneficio, no presente Projeto de Lei, as
instituições de assistência social, haja vista o que estabelece a Constituição
Federal, em seu art. 150, inciso VI, "c". As instituições a que nos referimos
estão imunes à cobrança de impostos, por isso cremos que, mesmo que não
possuam sua sede própria, devem ser beneficiadas.

O comportamento da Municipalidade coloca em risco a própria
sobrevivência de centenas de pequenos templos e entidades sociais existentes
na nossa cidade, de vez que é sabido que a quase unanimidade deles é
alugado. 

Não deve, a nosso ver, o Poder Público, mudar de entendimento
em matéria constitucional de forma abrúpta que poderá até impedir a
continuidade da prática de inúmeros cultos na cidade de São Paulo, atingindo
principalmente a população mais carente.

Espero contar com o beneplácito de nossos nobres pares para
este Projeto de Lei de fundo iminentemente social.
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

• Registro 100.406
Ao SEnhor ASsessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 19-11-01

PL. 588/01, 39/01, 667/93.	 Andamento.

PL. 388/91, 17/97, 371/97, Arquivo.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Aos Nobres Vereadores HUMBERTO MARTINS e ELISEU GABRIEL:
Para se manifestarem sobre os PL's 588/01, 39/01 e 667/93 (Aprovado em la.

discussão).

Aos Nobres V‘adores HUMBERTO MARTINS e ELISEU GABRIEL: 	 "7
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

22/11/2001

g~AINrstL<AN
Assessor TVLegisl. Chefe.

A.T.M.

CÓD. 0233
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Sala das Sessões, 06/02/2002.

Ct4;-tA,Cttl1/4.4

ELISEU GABRIEL
VEREADOR
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relaiiWnTnone dos Santot
Assistente Téc. Direção IV

IV 10.801
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1.3	 RDS
REQUERIMENTO N° j3--0i72/2002

Dispõe sobre a retirada do PL
n° 01-62012001.

PR MENTEPRaIDENTE

Os Vereadores Eliseu Gabriel e Humberto Martins, infra assinados,
tendo em vista que o PL 620/01 tornou-se matéria superada, face aprovação de
emenda correlata, requerem a sua RETIRADA e encaminhamento ao arquivo.
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AO DT. 94 — SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

2- 27  C)

BREq GANDELMAN
Assessor ec. Leg. Clit%

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 L5's 	 fiS.
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